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COMPANHIA ESTADUAL DE TRANSPORTES PÚBLICOS DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - CETURB/ES


LICITAÇÃO N° 01/2021 


PROCESSO Nº 88921670


A Companhia Estadual de Transportes Coletivos de Passageiros do Estado do Espírito Santo – CETURB/ES, com sede na Av. Jerônimo Monteiro, nº 96, Ed. das Repartições Públicas, 5º ao 7º andares, neste Edital doravante denominada simplesmente CETURB/ES, torna público, para conhecimento dos interessados que fará realizar às 14:00 horas do dia 21/09/2021, Licitação Pública Nº 01/2021, pelo modo de disputa fechada, tendo como critério de julgamento a combinação de TÉCNICA E PREÇO, sendo que os serviços objeto desta Licitação serão contratados em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL MENSAL.  

CAPÍTULO I – OBJETO 

1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS PARA A CETURB/ES, com atuação prioritária nas áreas de DIREITO DO TRABALHO, PROCESSUAL DO TRABALHO, PROCESSO CIVIL, DIREITO PÚBLICO, DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO ADMINISTRATIVO, congregando também demais áreas do Direito conforme especificado no ANEXO I. 
 


CAPÍTULO II – TERMOS GERAIS 


2.1. Esta Licitação será regida pelo presente Edital com todos os seus anexos e documentos nele mencionados, pela Lei Federal nº 13.303 de 30/06/2016, pelo Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da CETURB/ES – RILC (IN nº 03/2018), aprovado pela Resolução de Diretoria nº 08/2018 e publicado em 29/06/2018, com vigência a partir de 01/07/2018 e pela Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, bem como suas eventuais alterações. 

2.2. O contrato terá duração de 24(vinte e quatro) meses, nos termos do art. 124 do RILC.  Poderá ainda ser alterado, mediante Termo Aditivo, nos casos previstos nos Arts. 130 a 140 do mesmo Regulamento.  

2.3. O preço máximo admitido é de R$ 11.334,00 (onze mil trezentos e trinta e quatro reais) mensais.



2.4. Os recursos para fazer face ao objeto da presente Licitação serão provenientes de Recursos Próprios da CETURB/ES.

2.5. O endereço para se obter quaisquer informações sobre esta Licitação é na sede da CETURB/ES, na Av. Jerônimo Monteiro, nº 96, Ed. das Repartições Públicas, 5º andar, Centro, Vitória – cujo horário de atendimento é das 08:30h às 11:30h e das 13:30h às 16:30h, telefone (27) 3232-4567, ou pelo site www.ceturb.es.gov.br, 

2.6. O Edital e seus respectivos anexos estão à disposição dos interessados no site da CETURB/ES, sem qualquer custo, no endereço mencionado, a partir da data da publicação do aviso de licitação. 

2.7. As propostas serão entregues à Comissão Permanente de Licitação na sede da CETURB/ES, até às 14:00 horas do dia 21/09/2021. Não serão consideradas propostas entregues após o prazo estipulado. 

2.8. As datas mencionadas no presente Edital foram consideradas como dias úteis. Não o sendo, considerar o dia útil imediatamente posterior. 

2.9. As informações pertinentes à presente licitação, tais como: aviso de licitação ou eventual anulação ou revogação do processo, serão publicadas no Diário Oficial do ES e disponibilizadas na Internet no site da CETURB/ES. Os atos de classificação/desclassificação ou habilitação/inabilitação das propostas serão disponibilizadas na Internet no site da CETURB/ES. Em ambos os casos será de responsabilidade das proponentes acessá-las para obtê-las. 

2.10. O Edital pode ser impugnado, motivadamente. 

2.11. A impugnação deverá ser apresentada até o 5º dia útil antes da data fixada para a abertura da licitação e protocolada na sede da CETURB/ES ou encaminhada pelo e-mail michel.andrade@ceturb.es.gov.br.

2.11.1. A CETURB/ES deverá processar, julgar e dedicir a impugnação interposta em até 3(três) dias úteis contados da interposição.

2.12. Na hipótese de a CETURB/ES não responder a impugnação até a data fixada para a entrega das propostas, a licitação será adiada, convocando-se nova data para entrega das mesmas com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis. 

2.13. Os documentos que instruem esta Licitação estão disponíveis no site da CETURB/ES 
CAPÍTULO III – DA PARTICIPAÇÃO

3.1. Respeitadas as condições legais e as constantes deste Edital, poderão participar desta licitação sociedades de advogados devidamente constituídas e registradas na Ordem dos Advogados do Brasil, na forma da Lei nº 8.906, de 04.07.1994 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil - EOAB).

3.1.1. Não poderão participar da presente Licitação empresas: 

a) que se enquadrem em um ou mais dispositivos dos artigos 38 e 44 da Lei 13.303/16; 
b) que se enquadrem em um ou mais dispositivos dos arts. 11 e 12 do RILC; 
c) que estejam constituídas sob a forma de consórcio; 
d) que possuam em sua equipe técnica, profissionais que façam parte da equipe técnica de outra licitante;
e) que estiver inadimplente com a CETURB/ES, nem aquela que responde por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas;
f) que tenham proposto ou patrocinado ação em face da CETURB/ES, em seu nome ou em nome de qualquer de seus sócios ou profissionais credenciados ou integrantes de seu corpo profissional, ou mesmo em nome de terceiros, direta ou indiretamente, cujos processos não tenham sido extintos no prazo de 2 (dois) anos anteriores a data da abertura desta licitação;
g) cujos sócios ou advogados credenciados ou integrantes de seu corpo profissional tenham emitido parecer em processo administrativo ou judicial com interesses contrários aos da CETURB/ES.

3.1.2. Os profissionais que integram a equipe e que venham a contribuir na pontuação da licitante, para efeito de apuração da pontuação técnica, deverão efetivamente atuar quando da execução do serviço, em observância a integralidade do objeto descrito no ANEXO I.

CAPÍTULO IV - COMPOSIÇÃO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

4. As Propostas (envelopes nºs 1, 2 e 3) com todos os seus anexos, deverão ser apresentadas, preferencialmente, encadernadas de forma a não conter folhas soltas, sem emendas, rasuras ou borrões, contendo folha de rosto com a mesma indicação da capa e sumário dos documentos apresentados. As folhas deverão ser numeradas em ordem crescente e devidamente rubricadas, e o texto impresso de um só lado.

4.1. As Proponentes deverão apresentar 3(três) envelopes, devidamente lacrados, contendo externamente as seguintes informações:

COMPANHIA ESTADUAL DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – CETURB/ES. 
LICITAÇÃO Nº  01/2021
Identificação do envelope, conforme especificado a seguir:   
a) ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA TÉCNICA
b) ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA COMERCIAL 
c) ENVELOPE Nº 3 – HABILITAÇÃO 
Razão Social e endereço da Proponente. 
CAPÍTULO V - CONSULTAS

5.1. As consultas referentes a dúvidas de caráter técnico ou de interpretação deste Edital deverão ser formuladas por escrito e enviadas por e-mail para o presidente da COPEL pelo endereço michel.andrade@ceturb.es.gov.br, até às 17:00h do 5º (quinto) dia útil anterior à data de abertura. 

5.2. Os esclarecimentos decorrentes serão disponibilizados na internet no site da CETURB/ES, sendo de responsabilidade das proponentes acessá-los para obtê-los. 

5.3. Na hipótese de a CETURB/ES não responder até a data fixada para a entrega das propostas, a licitação será adiada, convocando-se nova data para entrega das mesmas com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis. 


CAPÍTULO VI - DOCUMENTOS E MODELOS QUE DEVERÃO CONSTAR DOS ENVELOPES

6.1. ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA TÉCNICA 

6.1.1. A proposta Técnica deverá ser apresentada em português, descrevendo de forma completa e detalhada os serviços a serem executados, contendo a metodologia e a organização a serem utilizadas nos serviços, que abranjam a todos os itens objeto da licitação, congregando os procedimentos de organização administrativa e operacional, tais como, equipe administrativa envolvida, forma de atuação e equipamentos empregados para a prestação dos serviços. Deverá ainda apresentar:

a) Indicação do representante autorizado, conforme Modelo A.

a.1) A não indicação de representante ou a não participação de sócio(s) ou diretor(es) estatutário(s) apto(s) para tanto, implica impossibilidade de participação durante a Sessão Pública, no que concerne à defesa dos interesses da Proponente. 

a.2) A carta de nomeação do representante deve ser assinada por quem tem poderes para constituir, por meio de instrumento particular, ou ainda, por instrumento público. 

a.3) Se por instrumento particular, deverá obrigatoriamente estar acompanhado de documento comprobatório de poderes, sob pena de não aceitação da representação. 

a.4) Caso o representante na sessão de abertura seja sócio proprietário, o mesmo deverá inserir no envelope nº 1 uma cópia do Contrato Social, do Ato Constitutivo, do Estatuto com a respectiva ata de eleição ou de Certidão Simplificada da Junta Comercial, devidamente autenticados, para atendimento ao exigido no item 1 deste capítulo. 

b) relação nominal dos sócios, advogados associados e advogados com vínculo permanente que prestarão os serviços objeto desta licitação, acompanhada dos respectivos currículos;

b.1) Comprovação do vínculo permanente poderá ser feita através dos seguintes documentos:

· Contrato de constituição da sociedade de advogados, devidamente registrado na OAB, no caso do profissional mencionado tratar-se de sócio do escritório;
· Contrato de prestação de serviços que comprove o vínculo com a sociedade;
· Cópias da CTPS ou ficha de empregado devidamente assinada.

c) Indicação do(s) profissional(is) plantonista a ser(em) disponibilizado(s) para atendimento ao disposto no Anexo I.

d) Apresentação dos Diplomas ou Certificados comprovando a capacitação dos membros da equipe.

e) Apresentação de Certidões expedidas pelo Órgão Jurisdicional competente, em nome dos advogados que efetivamente irão atuar na prestação dos serviços, comprovando experiência de atuação junto a: 

· Vara dos Feitos ou juizados da Fazenda Pública Estadual ou Federal;
· Instâncias Jurisdicionais Regionais/Tribunais;
· Instâncias Jurisdicionais Superiores;

f) Apresentação de cópia da Carteira de Registro junto à OAB de cada membro da equipe, ou Certidão emitida pela Ordem, comprovando a data de inscrição de cada profissional no referido órgão, para aferição do tempo de exercício na profissão.

6.2. ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA COMERCIAL

6.2.1. A Carta Proposta Comercial, conforme Modelo D, deve conter as seguintes informações: 

a) Preço global mensal proposto, obedecido o limite estabelecido no item 2.3.1; 
b) Declaração expressa de que na proposta estão incluídos todos os encargos, impostos, taxas, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias, bem como todos os outros relacionados ao objeto desta licitação, os quais não acrescentarão ônus para a CETURB/ES; 
c) Prazo de validade da proposta de preços, não inferior a 60 dias, contados a partir da data de abertura da Licitação; 
d) Assinatura do representante legal, identificando-o; 
e) Nome da Proponente. 

6.2.2. Deverão ainda serem apresentados os seguintes documentos:

a) Dados complementares para assinatura do contrato, conforme Modelo E;


6.3. ENVELOPE N° 3 - HABILITAÇÃO 
OBS1. O Envelope nº 3 conterá a comprovação da habilitação da Proponente do ponto de vista jurídico, fiscal, econômico-financeiro, técnico, além de outros documentos solicitados. 

OBS2. Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia não autenticada, desde que seja exibido o original para autenticação por membro da Comissão, ou ainda publicação em órgão de imprensa oficial, com exceção daqueles emitidos por meio de sistema eletrônico via Internet. 

6.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato Constitutivo ou Contrato Social em vigor e suas últimas alterações, acompanhado de prova de seu registro ou inscrição junto à Ordem dos Advogados do Brasil;

b) Prova de registro da sociedade de advogados junto à Ordem dos Advogados do Brasil, na forma da previsão legal contida no artigo 15º da Lei 8.906/94;

6.3.2. HABILITAÇÃO TÉCNICA 
a) Prova de inscrição da licitante na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB. Para a prova de inscrição dos membros da equipe técnica, visando o atendimento deste quesito, serão considerados os documentos apresentados no envelope Proposta Técnica – subitem 6.1, “f”;

a.1) Caso a licitante não seja inscrita na OAB – Seção do Estado do Espírito Santo, se vencedora da licitação deverá providenciar a inscrição na referida seção, que deverá ser concluída no prazo máximo de 10(dez) dias úteis após homologada a licitação, sob pena de desclassificação e perda do direito de contratar.

a.1.1) No caso de atraso por parte da OAB-ES na entrega do comprovante de inscrição o fato deverá ser oficialmente comprovado à CETURB/ES, para que o prazo de entrega seja prorrogado. 

b) declaração da OAB de que a sociedade e os profissionais que a integram e que serão disponibilizados para a prestação dos serviços não sofreram ou não estão sob processo de punição disciplinar em curso, que lhes impeçam o exercício da advocacia;

c) declaração de que nenhum dos sócios ou de qualquer dos advogados que irão atuar efetivamente na prestação dos serviços, na condição de ex-servidores do Estado do Espírito Santo ou ex-empregados da CETURB/ES, incorreram em má conduta quando da ocupação daquele cargo;

d) declaração de que nenhum dos sócios é parente consangüíneo ou afim, até o segundo grau, de empregados da CETURB/ES ou de integrantes de seus órgãos sociais;

e) declaração de que nenhum dos sócios, profissionais credenciados ou integrantes de seu corpo profissional tenha proposto ou patrocinado ação em face da CETURB/ES, direta ou indiretamente, cujos processos não tenham sido extintos no prazo de 2 (dois) anos anteriores à data da abertura desta licitação ou que tenham emitido parecer em processo administrativo ou judicial com interesses contrários aos da CETURB/ES;

f) declaração da licitante comprometendo-se a, caso seja contratada, estabelecer o seu escritório na Região Metropolitana da Grande Vitória no prazo máximo de 30 (trinta) dias após assinatura do contrato, caso ainda não o tenha estabelecido;

g) Indicação do Responsável Técnico da sociedade pelo acompanhamento e execução do Contrato, comprovando que o mesmo faz parte do quadro permanente da proponente e que está habilitado a trabalhar como advogado, conforme modelo proposto no Modelo B.

h) Termo de Compromisso, conforme Modelo C.

i) apresentação de atestado(s) de capacidade técnica por execução de serviços de características semelhantes ao objeto licitado, em nome da Sociedade de Advogados, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, contendo os seguintes dados: 

. Nome do órgão/empresa que contratou os serviços:
. Nome da sociedade que prestou os serviços;
. Indicação sumária dos serviços realizados, descrevendo a atuação nas áreas especificadas no objeto do certame;
. Período em que prestou ou presta os serviços;
. Nível de satisfação dos serviços prestados.

6.2.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

Deverão ser apresentados os seguintes documentos aptos a comprovação da habilitação econômico/financeira: 

I. Balanço Patrimonial na forma da Lei, do último Exercício Social exigível, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, contendo os respectivos termos de abertura e encerramento, devidamente submetidos à autenticação no órgão competente do registro do comércio.  

I.1. As empresas que se utilizam do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, deverão comprovar a Escrituração Contábil Digital – ECD por meio de recibo de entrega junto à Receita Federal, igualmente, deverão apresentar o Balanço Patrimonial do último exercício social exigível. 

I.1.1. As empresas recém constituídas, cujo Balanço Patrimonial ainda não seja exigível, deverão apresentar o Balanço de Abertura, contendo carimbo e assinatura do representante legal da empresa e do contador. 

I.1.2. As empresas que estiveram inativas no ano anterior, deverão apresentar cópia da declaração de inatividade entregue à Receita Federal, apresentando o último balanço patrimonial que antecede à condição de inatividade. 

II. Demonstração dos Índices Financeiros abaixo descritos, com valor igual ou maior que 1,00 (um):

a) Índice de Liquidez Geral:
ILG = (AC + RLP)
          (PC + PNC)
Onde:
ILG – Índice de Liquidez Geral;
AC – Ativo Circulante;
RLP – Realizável a Longo Prazo;
PC – Passivo Circulante;
PNC – Passivo Não Circulante;

b) Índice de Solvência Geral:
ISG =       AT      .      
            PC + PNC
Onde:
ISG – Índice de Solvência Geral;
AT – Ativo Total;
PC – Passivo Circulante;
PNC – Passivo Não Circulante[footnoteRef:1]; [1: Equivalente ao Exigível a Longo Prazo – ELP (art. 180 da Lei Federal nº 6.404/76, com a redação dada pela Lei Federal nº 11.941/2009).] 


c) Índice de Liquidez Corrente:
ILC =       AC
                PC
Onde: 
ILC – Índice de Liquidez Corrente;
AC – Ativo Circulante;
PC – Passivo Circulante;


III. Estarão inabilitadas as Proponentes que possuírem Patrimônio Líquido inferior a 10% (dez por cento), do valor estimado da contratação. 

IV. A verificação caberá à Comissão de Licitação, através da análise dos valores registrados no respectivo Balanço Patrimonial do Proponente, nos termos do subitem I acima. 

V. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, observada a data de validade definida no instrumento. 

V.1. No caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão negativa de falência para fins de habilitação, deverá apresentar data de emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação. 

V.2. Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser apresentada, por meio da documentação apropriada, a sentença homologatória do plano de recuperação judicial, além do cumprimento dos demais requisitos de habilitação constantes neste Edital.

6.2.4. HABILITAÇÃO FISCAL 

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ).

II - prova de regularidade com os Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdência Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa

III - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).

IV - Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual (onde for sediada a empresa e a do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado), mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual, e com a Fazenda Municipal da sede da licitante.

V - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452/43.

Parágrafo único. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.

6.2.5. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

I. Sempre que houver necessidade de apresentação de documentos, cujos modelos compõem o presente Edital, os mesmos deverão ser apresentados devidamente assinados pelo Representante Legal da Proponente. 

I.1. A representação legal deverá ser devidamente comprovada visando a assinatura dos documentos integrantes do processo licitatório. 



CAPÍTULO VII – CRITÉRIOS GERAIS 

7.1. A Proponente não poderá retirar os Envelopes após iniciada a sessão de abertura das propostas, não cabendo a desistência de participação, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela comissão de licitação e devidamente registrado na Ata.  

7.2. É eliminatório o não atendimento das condições de participação constantes do Capítulo III. É também eliminatória a falta de documentos completos relacionados no Capítulo VI (exceto o item 6.1.1, “a”) e outros documentos solicitados nos Anexos do Edital. 

7.2.1. Não serão aceitos protocolos em substituição de documentos.

7.3. As propostas serão julgadas com base nas informações delas constantes, de acordo com os critérios estipulados pela CETURB/ES.

7.3.1. Caso haja discrepância de valor entre a forma numérica e a forma por extenso dos valores será considerado pela CETURB/ES o valor por extenso. 

7.3. Na data e horário estipulados neste Edital para início da Sessão de Abertura das propostas, os Envelopes nºs 1, 2 e 3 serão obrigatoriamente rubricados pela Comissão de Licitação e, facultativamente, pelos representantes das empresas presentes. 

CAPÍTULO VIII - ABERTURA, JULGAMENTO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E NEGOCIAÇÃO

8.1. A presente licitação será processada e julgada com a observância dos seguintes procedimentos:

8.1.1 – Recebimento dos envelopes, com registro em ata dos licitantes e seus representantes presentes.

8.1.2 - Abertura dos envelopes nº 01 - PROPOSTA TÉCNICA e verificação de acordo com os critérios de “ANÁLISE DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E COMERCIAIS” constantes do CAPÍTULO IX

8.1.3 – Os documentos constantes dos envelopes “PROPOSTA TÉCNICA” serão rubricados por todos os licitantes presentes e pelos membros da Comissão de Licitação, permitindo-se aos interessados o exame dos mesmos no local. 

8.1.4 - As propostas técnicas serão pontuadas de acordo com os critérios previstos no subitem 9.1.2. - “FATORES DE PONTUAÇÃO TÉCNICA”.

8.1.5 – O resultado da classificação das propostas técnicas será comunicado às licitantes após o encerramento dessa primeira fase dos trabalhos, o que poderá ocorrer por comunicação direta na mesma data da abertura dos respectivos envelopes, ou através de comunicação oficial posterior.

8.1.6 - Os envelopes nºs 02 e 03, PROPOSTA COMERCIAL e HABILITAÇÃO, dos proponentes desclassificados na primeira etapa serão devolvidos aos respectivos licitantes, devidamente lacrados.

8.1.7 – Abertura dos envelopes nº 02 - PROPOSTA COMERCIAL das licitantes classificadas na primeira etapa (classificação técnica) e verificação de acordo com os critérios de “ANÁLISE DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E COMERCIAIS” constantes do CAPÍTULO IX.

8.1.8 – Os documentos constantes dos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” serão rubricados por todos os licitantes presentes e pelos membros da Comissão de Licitação, permitindo-se aos interessados o exame dos mesmos no local. 

8.1.9 – Da verificação acerca da efetividade das Propostas: 

I. Efetuado o julgamento dos lances ou propostas, será promovida a verificação de sua efetividade, promovendo-se a desclassificação daqueles que: 

a) contenham vícios insanáveis; 

b) descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório; 

c) apresentem preços manifestamente inexequíveis; 

d) não tenham sua exequibilidade demonstrada;  

e) apresentem desconformidade com outras exigências do presente instrumento convocatório. 

II. A CETURB/ES poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, nos termos da Lei nº 13.303 e do RILC; 

III. Da Etapa de Negociação: 

a) Confirmada a efetividade da proposta comercial que obteve a primeira colocação na etapa de seu julgamento, ou que passe a ocupar essa posição em decorrência da desclassificação de outra que tenha obtido colocação superior, a Comissão deverá negociar condições mais vantajosas com quem a apresentou. 

b) A negociação deverá ser feita com os demais licitantes presentes, segundo a ordem inicialmente estabelecida, quando o preço do primeiro colocado, mesmo após a negociação, permanecer acima do orçamento estimado. Caso a proponente não tenha representante presente na sessão de abertura, esta decairá do direito de negociar. 

c) Se depois de adotada a providência referida na alínea “b”, não for obtido valor igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, será revogada a licitação. 

8.1.10 – O resultado da classificação das “PROPOSTAS” será comunicado às licitantes após o encerramento dessa segunda fase dos trabalhos, o que poderá ocorrer por comunicação direta na mesma data da abertura dos respectivos envelopes, ou através de comunicação a ser encaminhada posteriormente. 

8.1.11 – Abertura dos envelopes nº 03 - HABILITAÇÃO das licitantes classificadas na segunda etapa (classificação das propostas) e verificação de acordo com os critérios de habilitação constantes do CAPÍTULO VI.

8.1.12 – Os documentos constantes dos envelopes “HABILITAÇÃO” serão rubricados por todos os licitantes presentes e pelos membros da Comissão de Licitação, permitindo-se aos interessados o exame dos mesmos no local. 

8.1.13 – Comunicado o resultado da ‘HABILITAÇÃO”, com a respectiva ordem de classificação, será lavrada Ata circunstanciada, lida e assinada pelos membros presentes da Comissão de Licitação e pelos representantes das licitantes, e caso não haja desistência expressa de interposição de recursos, começa a correr o prazo legal para tal.

8.1.13.1 – Havendo renúncia expressa de todas as licitantes a qualquer recurso contra o julgamento da habilitação, a licitante classificada em 1º lugar e habilitada será DECLARADA VENCEDORA do certame.

8.1.14 – Caso haja inabilitação de alguma das licitantes que tiveram as suas propostas classificadas, os envelopes da “”HABILITAÇÃO” das licitantes desclassificadas serão devolvidos aos respectivos proponentes, fechados, desde que, decorrido o prazo legal, não tenha havido recurso, ou após a denegação deste.

CAPÍTULO IX – ANÁLISE DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E COMERCIAIS

9.1 - DA PROPOSTA TÉCNICA

9.1.1 - A PROPOSTA TÉCNICA será classificada de acordo com seu ÍNDICE TÉCNICO, obtido através dos FATORES DE PONTUAÇÃO TÉCNICA estabelecidos no item 9.1.2, aplicados na análise e avaliação dos documentos apresentados no envelope nº 02, atribuindo-lhes a valoração conforme os critérios indicados neste capítulo.

9.1.2 - FATORES DE PONTUAÇÃO TÉCNICA - Serão julgados os quesitos abaixo indicados, que totalizam 100 (cem) pontos, a serem distribuídos conforme os critérios a seguir relacionados:




I - QUESITO A – EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL DA EQUIPE - PONTUAÇÃO ATÉ 20 (VINTE) PONTOS

· LICITANTE QUE POSSUIR EM SEU QUADRO ADVOGADOS COMPONENTES DA SOCIEDADE, SÓCIOS E/OU MEMBROS DA EQUIPE QUE EFETIVAMENTE PRESTARÁ OS SERVIÇOS CONTRATADOS, COM EXPERIÊNCIA EM ATUAÇÃO EM VARAS DOS FEITOS OU JUIZADOS DA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL OU FEDERAL, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES EMITIDAS POR TAIS VARAS COMPROVANDO QUE NELAS ATUARAM EM PROCESSOS, ATIVOS OU ARQUIVADOS:

· de até 50 (cinqüenta) processos --------------------------------  5(cinco)pontos
· acima de 50 até 100 (cem) processos ---------------------------  10(dez) pontos
· acima de 100 até 200(duzentos) processos ----------------- 15(quinze) pontos
· acima de 200 (duzentos) processos ---------------------------  20(vinte) pontos

OBS: O quantitativo dos processos acima indicados tomará por base o somatório do número de processos em que cada profissional de direito componente da equipe tenha atuado. Para a contagem, não será admitida a duplicidade de processos, ainda que para profissionais diferentes da mesma sociedade licitante.

II - QUESITO B - CAPACITAÇÃO DA EQUIPE - PONTUAÇÃO ATÉ 20 PONTOS

· LICITANTE QUE APRESENTAR EM SUA EQUIPE ADVOGADOS COM DIPLOMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO NOS SEGUINTES NÍVEIS:

· Doutorado em Direito, reconhecido ou revalidado --------- 15 (quinze) pontos por advogado diplomado
· Mestrado em Direito, reconhecido ou revalidado ------------ 13 (treze) pontos por advogado diplomado
· Especialização em Direito, na forma da legislação educacional em vigor, com carga horária mínima de 360 horas-aula -------------------------- 10 (dez) pontos por advogado diplomado

OBS: Somente será aceito 01(um) diploma por cada profissional membro da equipe, sócio ou não sócio.

III - QUESITO C – EXPERIÊNCIA DE ATUAÇÃO PERANTE TRIBUNAIS - PONTUAÇÃO ATÉ 20 PONTOS

· LICITANTE COM EXPERIÊNCIA COMPROVADA DE ATUAÇÃO JUNTO AO TRF, TRIBUNAIS DE JUSTIÇA ESTADUAIS E TRT, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES FORNECIDAS POR CADA ÓRGÃO JURISDICIONAL COMPETENTE, COMPROVANDO QUE NELES ATUARAM EM PROCESSOS, ATIVOS OU ARQUIVADOS OS INTEGRANTES DA EQUIPE TÉCNICA:


· até 100 (cem) processos ----------------------------------------  10 (dez)  pontos
· acima de 100(cem) até 200(duzentos)  processos -------- 15 (quinze)  pontos
· acima de 200 (duzentos) Processos --------------------------- 20(vinte) pontos

OBS: Caso a Sociedade Licitante não apresente pelo menos um comprovante de atuação de seus membros em cada Tribunal acima indicado receberá 0 (zero) pontos no quesito. Para contagem não será admitida a duplicidade de processos, ainda que para profissionais diferentes da mesma sociedade licitante.

IV - QUESITO D – EXPERIÊNCIA DE ATUAÇÃO EM INSTÂNCIAS JURUSDICIONAIS SUPERIORES - PONTUAÇÃO ATÉ 20 PONTOS

· LICITANTE COM EXPERIÊNCIA COMPROVADA DE ATUAÇÃO JUNTO AO TST, STJ E STF, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES FORNECIDAS POR CADA ÓRGÃO JURISDICIONAL, COMPROVANDO QUE NELES ATUARAM EM PROCESSOS, ATIVOS OU ARQUIVADOS OS INTEGRANTES DA EQUIPE TÉCNICA:

· de 01(um) até 10(dez) processos em cada um dos tribunais                   superiores --------------------------------------------------------- 10 (dez) pontos
· acima de 10(dez) até 20(vinte) processos em cada um dos tribunais                    superiores ----------------------------------------------------- 15(quinze) pontos
· acima de 20 (vinte) processos em cada um dos tribunais                       superiores ------------------------------------------------------- 20(vinte) pontos

OBS: Caso a Sociedade Licitante não apresente pelo menos um comprovante de atuação de seus membros em cada Tribunal Superior receberá 0 (zero) pontos no quesito. Para contagem não será admitida a duplicidade de processos, ainda que para profissionais diferentes da mesma sociedade licitante.

V - QUESITO E – TEMPO DE ATUAÇÃO - PONTUAÇÃO ATÉ 20 PONTOS

· Licitante cujo somatório do tempo de atuação dos membros da equipe alcance até 15 (quinze) anos, considerando a inscrição de cada profissional junto à     Ordem dos Advogados do Brasil ---------------------------------- 10 (dez) pontos

· Licitante cujo somatório do tempo de atuação dos membros da equipe alcance acima de 15 (quinze) até 25 (vinte e cinco) anos, considerando a inscrição de cada profissional junto à Ordem dos Advogados do Brasil --- 15 (quinze) pontos

· Licitante cujo somatório do tempo de atuação dos membros da equipe alcance acima de 25 anos ------------------------------------------------- 20 (vinte) pontos





9.1.2.1 – Para efeito do preenchimento dos requisitos exigidos nos quesitos A, B, C, D e E, inclusive dos demais itens do Capítulo IX do Edital, a pontuação a ser considerada tomará por base a experiência demonstrada pela equipe da licitante.  Esses requisitos poderão ser demonstrados por quaisquer dos membros da equipe ou pela equipe com um todo, desde que venha a atuar efetivamente na prestação dos serviços.

9.1.3 - A pontuação de cada licitante será obtida pelo somatório dos pontos alcançados nos quesitos A, B, C, D e E.

9.1.4 - Serão classificados tecnicamente os licitantes que obtiverem o total de pontos igual ou superior a 31 (trinta e um) pontos e que não tenham obtido pontuação zero em qualquer dos quesitos em julgamento (QUESITOS “A” a “E”).

9.1.5 - Serão automaticamente desclassificados os licitantes que obtiverem pontuação igual ou inferior a 30 (trinta) pontos, ou que tenham obtido pontuação zero em quaisquer dos quesitos em julgamento (QUESITOS “A” a “E”).

9.1.6 - O licitante que apresentar documentação que não atenda a qualquer dos itens listados em um dos quesitos A, B, C, D e E terá pontuação zero nestes quesitos.

9.1.7 - O Índice Técnico será apurado mediante a atribuição do índice máximo 100 (cem) à proposta com maior número de pontos obtidos e, para as demais, de acordo com a seguinte fórmula, com 02 (duas) casas decimais:

                             
     pontos obtidos pelo licitante
ÍNDICE TÉCNICO (IT) =  ---------------------------------------------   X   100
pontos do licitante com maior número de pontos


9.1.8 – As informações prestadas pelo licitante para fins de pontuação no item Proposta Técnica ficarão sujeitas a diligências por parte da Comissão, para fins de verificação de sua veracidade, sob pena de desclassificação.

9.2 - DA PROPOSTA COMERCIAL

9.2.1 - A proposta comercial será apurada através do ÍNDICE DE PREÇO de cada licitante, com base no preço global mensal ofertado para execução dos serviços constantes do ANEXO I, deste edital.

9.2.2 - O ÍNDICE DE PREÇO será apurado mediante a atribuição do índice máximo 100 (cem) à proposta com o menor preço global mensal e, para as demais, de acordo com a seguinte fórmula, com 02 (duas) casas decimais:



preço do licitante com menor preço global mensal
ÍNDICE DE PREÇO (IP) =  --------------------------------------------   X  100
preço global mensal do licitante


9.3 - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

9.3.1 - O valor da AVALIAÇÃO FINAL (AF) de cada proposta será calculado atribuindo-se:

I - O peso 05 (cinco) ao ÍNDICE TÉCNICO, apurado conforme subitem 9.1.7, referente à proposta técnica.

II - O peso 05 (cinco) ao ÍNDICE DE PREÇO, apurado conforme subitem 9.2.2, referente à proposta comercial.

(5 x IT) + (5 x IP)
A F =    -------------------------
10

9.4 - AVALIAÇÃO FINAL

9.4.1 - O resultado final, obtido na soma do ÍNDICE DE PREÇO com o ÍNDICE TÉCNICO, majorados pelos respectivos pesos, corresponderá à nota de avaliação final, sendo declarada vencedora a licitante que apresentar a MAIOR NOTA DE AVALIAÇÃO FINAL (AF).

CAPÍTULO X – AVALIAÇÃO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

10.1 - O julgamento desta licitação será feito pelo critério de melhor técnica e preço, de acordo com o previsto no Art. 72 do RILC, sendo considerada vencedora a licitante, devidamente habilitada, que obtiver a maior nota na avaliação final.

10.1.1 - As licitantes não poderão apresentar em suas propostas comerciais valor total mensal superior a R$ 11.334,00 (onze mil trezentos e trinta e quatro reais), sob pena de desclassificação.

10.2 - No caso de desclassificação ou inabilitação de todas as proponentes, a critério da CETURB/ES, essas poderão ser convocadas a apresentar novas propostas ou nova documentação, escoimadas das causas de sua desclassificação ou inabilitação, no prazo de 08 (oito) dias úteis, conforme o disposto no § 8º do art. 83, do RILC.

10.3 - No caso de absoluta igualdade de condições entre 02 (duas) ou mais avaliações finais serão utilizados os seguintes critérios de desempate:                       

a) disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada, em ato contínuo ao encerramento da etapa de julgamento; 

b) os critérios estabelecidos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021(que substituiu a Lei nº 8.666/93); 

c) sorteio. 

 
10.4 - Não será levada em consideração, para efeito de julgamento, vantagem não prevista neste ato convocatório.

10.5 - Após atendidas as condições de julgamento, a adjudicação será feita a uma única sociedade.

10.6 - Caberá à Comissão de Licitação proceder ao julgamento da presente licitação, submetendo o seu resultado à consideração da Diretoria da CETURB/ES, com vistas à homologação e adjudicação.

10.7 - A CETURB/ES, até a assinatura do Contrato, poderá desclassificar qualquer licitante vencedora, mediante despacho fundamentado, sem que caiba direitos a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, caso tenha conhecimento de qualquer circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade financeira, técnica, jurídica ou fiscal.

CAPÍTULO XI – ACOLHIMENTO DE RECURSOS 

11.1. Dos atos da Comissão de Licitação, decorrentes da aplicação deste Edital, cabe recurso único, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme o disposto no Artigo 85 do RILC, contados a partir da disponibilização do resultado da habilitação, no sítio eletrônico da CETURB/ES ou da lavratura da ata da sessão, se presentes todos os licitantes. 

11.2. O recurso deve ser protocolado na sede da CETURB/ES ou encaminhado por e-mail.  

11.3. Os recursos serão disponibilizados na Internet no site www.ceturb.es.gov.br, sendo de responsabilidade das proponentes acessá-los para obtê-los. A partir da data de disponibilização as demais empresas participantes poderão apresentar contrarrazões no prazo de até 5 (cinco) dias úteis.  

11.4. É facultado à comissão de licitação, em qualquer fase do certame, promover as diligências que entender necessárias, adotando medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades meramente formais na proposta, documentação de habilitação ou complementar a instrução do processo. Todavia é vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar originalmente na proposta.  

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que praticou o ato recorrido, a qual apreciará sua admissibilidade, cabendo a esta reconsiderar ou não sua decisão no prazo de 5(cinco) dias úteis e fazê-lo subir à segunda instância administrativa, devidamente informado, devendo a decisão final ser proferida dentro do prazo de 5(cinco) dias úteis. 
CAPÍTULO XII – PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
12.1 – Homologada a licitação, e após decorrido o prazo de interposição de recursos e suas respectivas decisões, será o licitante vencedor convocado para assinar o Contrato, devendo fazê-lo no prazo de 03 (três) dias úteis, e, quando necessário, devendo haver a comprovação da obrigação prevista no item 6.3.2,  alínea “a.1”.

12.2 – Para efetivar a assinatura do Contrato, a licitante vencedora deverá permanecer em situação fiscal regular.

12.2.1 - Se for o caso, deverão aqui ser adotados os procedimentos previstos no subitem 8.1.14 deste edital.

12.3 – Caso a licitante vencedora não compareça devidamente munida da documentação para firmar o Contrato, poderão ser aplicadas as penalidades previstas neste Edital e no RILC.

12.4. Caso a empresa vencedora não venha a assinar o respectivo contrato, a CETURB/ES poderá convocar, pela ordem de classificação, as outras empresas, de acordo com o Art. 95 do RILC, para serem adjudicatárias do objeto. 

12.5. Incidindo a empresa vencedora na hipótese estabelecida no item acima, a mesma estará sujeita às penalidades previstas no Art. 193, Inciso III do RILC. 
CAPÍTULO XIII - PRAZO E GARANTIA CONTRATUAIS
13.1. Os prazos e condições para a prestação de serviços são os definidos no Termo de Referência, Anexo I ao Edital. 

a) Não serão aceitos os serviços em desacordo com o Edital.
b) O contrato terá início na data da sua assinatura.

13.2. GARANTIA DO CONTRATO

13.2.1. A Contratada prestará a título de garantia de execução contratual o correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato e será atualizada nas mesmas condições, na hipótese de modificação do contrato originalmente pactuado.

13.2.1.1. Caberá à Contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I.	Caução em dinheiro;
II.	Seguro-garantia;
III.	Fiança bancária.

13.2.2. A Contratada possui prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da CETURB/ES, contados da assinatura do contrato para apresentação da garantia.

13.2.3. O Contratante restituirá ou liberará a garantia prestada, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após devidamente atestado o término da execução do Contrato.
CAPÍTULO XIV - SANÇÕES
14.1. A licitante vencedora, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e a ampla defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no RILC e na Lei 13.303/2016:

I- advertência;
II- multa moratória;
III- multa compensatória;
IV- suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a CETURB/ES, por até 02 (dois) anos.

14.2. As sanções constantes no subitem 14.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa.

14.3. São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras:

I- não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do Contrato;
II- apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela CETURB/ES;
III- demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a CETURB/ES em virtude de atos ilícitos praticados;
IV- afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
V- agir de má fé na relação contratual, comprovada em processo específico;
VI- incorrer em inexecução contratual;
VII- ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer ourtro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;
VIII- ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
IX- ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
X- ter fraudado licitação pública ou contrato/termo equivalente dela decorrente;
XI- ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pesso jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato/termo equivalente administrativo;
XII-ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos/termos equivalentes celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
XII- ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos/termos equivalentes celebrados com a administração pública;
XIV- ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos;
XV- ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgão de fiscalização;
XVI- ter sofrido condenação definitiva por prática, por meios dolosos, de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
XVII- ter deixado de cumprir com as obrigações relativas a encargos sociais, previdenciários e trabalhistas;
XVIII- deixar de manter o nível de qualidade exigido pela CETURB/ES na execução do Contrato.

14.4. Estendem-se os efeitos das sanções também aos profissionais que tenham praticado quaisquer dos atos acima indicados.
CAPÍTULO XV - DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. A apresentação de proposta e documentação na licitação fará prova de que a empresa licitante:

15.1.1. Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e seus anexos, que os comparou entre si e obteve expressamente da CETURB/ES informações necessárias, antes de apresentá-las.

15.1.2. Conhece e concorda com todas as especificações e condições do Edital. 

15.1.3. Considerou que o edital e seus anexos permitiram a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória.

15.1.4. Atende as condições de participação, não se enquadrando nas hipóteses de impedimento previstas no Edital.

15.2. No decorrer do contrato, a eventual substituição de algum membro da equipe indicada na Licitação deverá ser previamente autorizada pela CETURB/ES, que exigirá a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior.

15.3. A CETURB/ES reserva-se o direito de revogar a presente Licitação por interesse público, anteriormente ao início da fase de disputa.

15.3.1. Em havendo interesse de revogação após iniciada a referida fase, a mesma será precedida de processo administrativo no qual sejam asseguradas as garantias do contraditório e da ampla defesa, salvo no caso de manifestação expressa e prévia de todos os licitantes renunciando o direito de contestar o ato respectivo.

15.4. A CETURB/ES poderá introduzir aditamentos, modificações ou revisões nos presentes documentos de Licitação a qualquer tempo antes da data limite para acolhimento das propostas e documentação de habilitação. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

15.5. A CETURB/ES poderá, até a data da celebração do Contrato, desclassificar por despacho fundamentado a vencedora da Licitação, se houver qualquer fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da Licitação que desabone sua idoneidade, capacidade técnica, administrativa e financeira, sem que caiba à vencedora nenhuma indenização ou ressarcimento, independentemente de outras sanções legais decorrentes da adesão a este Edital.

15.6. É facultado à CETURB/ES, se assim julgar conveniente, em qualquer fase da mesma, promover diligência(s) destinada(s) a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório.

15.7. O Presidente da COPEL poderá convocar técnicos da(s) área(s) pertinente(s) ao objeto licitado, quando houver necessidade de emitir parecer técnico, para garantir que as propostas apresentadas atendam as especificações mínimas exigidas.

15.8. O Presidente da COPEL tem autonomia para resolver todos os casos omissos, interpretar e dirimir dúvidas que porventura possam surgir, bem como aceitar ou não qualquer interpelação.
CAPÍTULO XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. O presente edital com todos os documentos nele referidos e seus anexos serão parte integrante do contrato a ser celebrado entre a CETURB/ES e a empresa vencedora da Licitação.

16.2. A Comissão de Licitação solicita às licitantes o comparecimento às reuniões para as quais forem convocadas, a fim de agilizar os trabalhos.

Fica eleito o Foro da Comarca de Vitória, Capital do Estado do Espírito Santo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser como o competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento.




Vitória, 08 de Julho de 2021.


MICHEL VITÓRIA SOUZA DE ANDRADE
Presidente da Comissão Permanente de Licitação





MODELO – A 


INDICAÇÃO DO REPRESENTANTE


LICITAÇÃO N° 01/2021 OBJETO: 

A empresa ____________________, com sede na  _______________________________________, CNPJ N° _________________, representada pelo (a) Sr. (a) ________________________________, abaixo assinado, NOMEIA o (a) Sr. (a) __________________, portador (a) do RG N° ___________ e CPF N° ______________, para representá-la perante a CETURB/ES, nos atos relativos à licitação em referência, outorgando-lhe poderes, inclusive para acordar, renunciar, discordar, sanear eventuais falhas nos termos do edital, receber a devolução de documentos, formular proposta verbal nos termos do Capítulo VIII do edital e assinar ATA.






Assinatura: 
Nome do Responsável Legal: 
CPF: 







Endereço e telefone para contato: 












A indicação do Representante nos termos deste modelo não abrange poderes para assinar os demais documentos dos envelopes de proposta e habilitação



MODELO B

INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO


 À CETURB/ES 

Prezados Senhores:

O Escritório ..............................................., com sede na Rua ..................................., na Cidade de ..........................., Estado de ............................., inscrito no CNPJ/MF sob o nº ........................ neste ato representado pelo Sr. ................................, portador do RG nº .................... e do CPF/MF nº ......................., nos termos de seu Estatuto Social, pela presente INDICA o Sr. .........................., registro na OAB sob o nº ..................., como seu Responsável Técnico pela execução e acompanhamento dos serviços ora licitados, seguindo em anexo comprovante que o mesmo faz parte de nosso quadro permanente

Vitória, .... de ................. de 2021


Identificação e Assinatura












     ATENÇÃO
     - PREENCHER EM PAPEL TIMBRADO DO ESCRITÓRIO
      RECONHECER FIRMA DO(S) REPRESENTANTE(S) DO
      ESCRITÓRIO











MODELO C

TERMO DE COMPROMISSO


Prezados Senhores:

Em atenção ao instrumento convocatório sob referência, declaramos que:

1. Concordamos com as disposições do instrumento convocatório sob referência e seus anexos;

2. Garantimos a veracidade e correção de todos os dados e informações ora fornecidos e nos comprometemos, em ocorrendo a superveniência, a qualquer tempo, de fatos impeditivos à habilitação e respectiva contratação desta SOCIEDADE, decorrentes de alteração e/ou modificação relativos à documentação apresentada ou seu conteúdo, a proceder a automática e expressa comunicação à CETURB/ES;

3. O compromisso de, uma vez vencedor da presente licitação, não patrocinar, por quaisquer dos seus ADVOGADOS, sejam eles sócios ou profissionais credenciados ou integrantes de seu corpo profissional, nos dois anos seguintes ao término da vigência do Contrato a ser firmada, ação administrativa ou judicial contra a CETURB/ES;

4. Asseguramos ter pleno conhecimento da legislação pertinente à contratação em pauta, bem como das condições gerais e específicas aplicáveis à execução dos serviços a serem contratados;

5. Na hipótese de nossa SOCIEDADE vir a ser julgada vencedora da presente licitação, o(s) representantes(s) legal(is) para a assinatura do contrato será(ano):

Nome:
Cargo:
Identidade:

Local e data

Identificação e Assinatura



      ATENÇÃO
      PREENCHER EM PAPEL TIMBRADO DO ESCRITÓRIO
      RECONHECER FIRMA DO(S) REPRESENTANTE(S) DO
      ESCRITÓRIO



MODELO D 

CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 


À 
CETURB/ES

REF: 	LICITAÇÃO n° 01/2021 

OBJETO: 


O signatário da presente, em nome da empresa ...., propõe o preço mensal total de R$________ (______________________), para a execução do objeto da presente Licitação, tendo como base de preço o definido no Capítulo II. Concorda que em caso de discrepância de valor entre a forma numérica e a forma por extenso do preço total final proposto será considerado pela CETURB/ES o valor por extenso. 

Declara expressamente que nesta proposta estão incluídos todos os encargos, impostos, taxas, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias, bem como todos os outros relacionados ao objeto desta licitação, os quais não acrescentarão ônus para a CETURB/ES; 

Concorda com os prazos estabelecidos e propõe o prazo de validade das propostas de ...... dias (no mínimo 60-sessenta), a contar da data determinada para a abertura da Licitação. 



Local e Data 

_________________________________________ 
Assinatura: 
Nome do Representante Legal: 
CPF: 
Proponente: 














MODELO E


DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

	NOME DA EMPRESA:

	ENDEREÇO DA EMPRESA: 

	TELEFONE DA EMPRESA:

	CNPJ DA EMPRESA:

	E-MAIL DA EMPRESA:

	
NOME DO REPRESENTANTE DA EMPRESA QUE ASSINARÁ O CONTRATO:





	CPF, RG E ÓRGÃO EMISSOR DO RG DO REPRESENTANTE DA EMPRESA: 


	NACIONALIDADE, PROFISSÃO, ESTADO CIVIL DO REPRESENTANTE DA EMPRESA:


	ENDEREÇO RESIDENCIAL DO REPRESENTANTE DA EMPRESA:
 

	TIPO DE GARANTIA CONTRATUAL ESCOLHIDA (5%):


	PREPOSTO DA EMPRESA – ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DO CONTRATO E POSSÍVEIS AJUSTES (NOME, NACIONALIDADE, ESTADO CIVIL, CPF, RG E CARGO NA EMPRESA):





Observação: favor anexar cópia dos documentos pessoais do representante legal da empresa (CPFe RG).



Vitória, ______ de _______________ de 2021


_______________________________________
Assinatura e Carimbo


ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA


1. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

ÁREAS DE ATUAÇÃO DO ESCRITÓRIO CONTRATADO: PRIORITARIAMENTE DIREITO DO TRABALHO, PROCESSUAL DO TRABALHO, PROCESSO CIVIL, DIREITO PÚBLICO, DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO ADMINISTRATIVO; DEMAIS ÁREAS DE ATUAÇÃO: PREVIDENCIÁRIO, CÍVEL, TRIBUTÁRIO, EMPRESARIAL, PENAL E AMBIENTAL. 

Os serviços contratados englobam, entre outras atividades de natureza contínua e permanente afetas ao objeto, as seguintes:

a) patrocínio, em qualquer instância, foro ou tribunal, de ações de qualquer natureza, visando a defesa dos interesses da CETURB/ES, na qualidade de parte (atuando em litisconsórcio ou não), de terceira interessada ou qualquer outra; compreendendo, entre outras, a propositura, a apresentação de defesas, prestação de informações, a interposição de recursos e a adoção de medidas judiciais cabíveis, em ações individuais e/ou coletivas;

b) assessoramento na prestação de informações em Mandado de Segurança, Ação Civil Pública, Ação Popular e Inquérito Civil, bem como acompanhamento e defesa dos interesses da CETURB/ES nesses processos e em quaisquer outros;

c) realização de atividades de consultoria, emissão de pareceres e assessoramento nas negociações coletivas e dissídios envolvendo os empregados da CETURB/ES quando solicitado;

d) ajuizamento de demandas, a elaboração e apresentação de defesas e de memoriais, comparecimento a audiências, a interposição de recursos, sustentação oral e arrazoados que se fizerem necessários, abrangendo ainda, as exceções e incidentes processuais, bem como, a interposição e a elaboração de informações em mandados de segurança, patrocínio de ações de desapropriação, de medidas cautelares, enfim, a prática de todo e de qualquer ato processual necessário à defesa dos interesses da CETURB/ES;

f) o exame de minutas de editais de licitação e de contratos, de suas alterações, bem como, a promoção de revisão geral dos instrumentos utilizados pela CETURB/ES;

g) o exame e a emissão de pareceres, escritos ou verbais, a prestação de serviços de consultoria, quando solicitado, especialmente, sobre procedimentos licitatórios e seus respectivos contratos;

h) o exame e a emissão de pareceres, escritos ou verbais, sobre diplomas e normas legais de interesse da CETURB/ES em suas relações com o Governo Estadual, bem como a alteração e revisão dos mesmos.

i) o patrocínio e o acompanhamento de inquéritos policiais, de comunicações de infrações penais, de representações e outras medidas penais envolvendo a CETURB/ES;

j) a elaboração de defesas, assistências e acompanhamento de processos interpostos em face da CETURB/ES, seus administradores e/ou empregados, decorrentes de atos praticados no exercício de suas funções;

k) a atuação, em geral, em qualquer instância (seja judicial, seja administrativa), foro ou tribunal, de feitos envolvendo a CETURB/ES, em decorrência do exercício de seus objetivos sociais, de suas atividades, etc;

l) quaisquer atividades inerentes ao exercício da advocacia, judicial ou administrativamente, que se fizerem necessárias de acordo com as demandas da CETURB/ES.

2. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

2.1. Os serviços a serem contratados não possuem caráter de exclusividade, portanto, a CETURB/ES, a seu critério, poderá contratar serviços técnicos profissionais especializados, relativos ao objeto do contrato, em casos em que ela constate a conveniência Técnica e/ou Administrativa;

2.2. Quando necessário e devidamente justificado pelo CONTRATADO, a CETURB/ES poderá autorizar e formalizar a contratação de correspondente para atuar, pontualmente, junto aos Tribunais Superiores, em conjunto com o CONTRATADO.

2.3. A CONTRATADA disponibilizará, no mínimo, um plantonista, nos dias de semana, fins de semana, feriados e recessos, destinado a dar suporte aos questionamentos de ordem administrativa e/ou judicial que venham a surgir, prestando ainda informações em situação de urgência, acerca dos processos delegados a sua responsabilidade, ou que venham a surgir, bem como realizar diligências necessárias para a solução dessas situações.

2.4. Ficará ao encargo da contratada o trâmite dos processos judiciais e administrativos e demais documentos, entre o seu escritório e a sede da CETURB/ES, respondendo ainda, pela sua respectiva protocolização.

2.5. Caberá a contratada arcar com os custos de transporte no deslocamento de sua equipe, para todas as atividades no âmbito da Região Metropolitana da Grande Vitória, sem qualquer ônus para a CETURB/ES.

2.6. A CETURB/ES arcará com todas as despesas judiciais, custas e emolumentos relativos aos processos em que a Contratada vier a atuar em decorrência do contrato, inclusive cópias autenticadas, mediante comprovação por notas fiscais ou recibos.





2.7. Quantitativo de Processos Judiciais em trâmite nos quais a CETURB/ES figura como parte (em quaisquer dos polos da relação processual, seja em litisconsórcio, ou não):

2.7.1. A CETURB/ES é parte em 326 (trezentos e vinte e seis) processos judiciais em trâmite na Justiça Estadual do Estado do Espírito Santo; conforme levantamento feito pela Assessoria Jurídica da CETURB/ES, de acordo com a tabela em anexo.

2.7.2. A CETURB/ES é parte em 112 (cento e doze) processos judiciais trabalhistas na 17ª Região; conforme certidão eletrônica de ações trabalhistas expedida no endereço eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região.



















ANEXO I – A

PROCESSOS DA CETURB/ES NA JUSTIÇA ESTADUAL
















































ANEXO I – B

CERTIDÃO TRABALHISTA CETURB/ES



ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO Nº
PROCESSO Nº 
LICITAÇÃO Nº


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS PARA A CETURB/ES, QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA ESTADUAL DE TRANSPORTES PÚBLICOS DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - CETURB/ES E A SOCIEDADE .......................




Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, como CONTRATANTE, a COMPANHIA ESTADUAL DE TRANSPORTES COLETIVOS DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - CETURB/ES, situada na Av. Jerônimo Monteiro, nº 96, Ed. Das Repartições Públicas, 5º, 6º e 7º andares, Centro, Vitória, ES, CEP: 29.010 – 002, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.503.894/0001-51, através de seus representantes legais, Sr. Raphael Trés da Hora, brasileiro, advogado, inscrito no CPF/MF sob o nº 094.218.537-41, portador da Carteira de Identidade nº 1.753.665 - SSP/ES, Diretor Presidente, e Sr. Marcos Bruno Bastos, brasileiro, casado, Geógrafo, inscrito no  CPF/MF sob o nº 095.270.427-71, portador da Carteira de Identidade nº 1.709.814 - SPTC/ES, residente na Rua 15 de Novembro, 142, Porto de Santana, Cariacica/ES, Diretor Administrativo e Financeiro, do outro lado, como CONTRATADA, , O ESCRITÓRIO ................., com sede na ..............., inscrita no CNPJ/MF sob o nº .............., representada  neste  ato  pelo(a) Sr(a). ................., (qualificação)....., inscrito(a) no CPF/MF sob o n° ........, portador(a) da carteira de identidade nº ..........., (posição na sociedade), têm entre si, justos e contratados, A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS PARA A CETURB/ES, por execução indireta, nos termos da Lei nº 13.303/2016, do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da CETURB/ES – RILC, de acordo com os termos do Processo CETURB/ES nº 88921670 e da licitação nº 01/2021, partes integrantes deste instrumento independentemente de transcrição, juntamente com a Proposta apresentada pela CONTRATADA datada de .../.../..., ficando, porém, ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste CONTRATO, que se regerá pelas Cláusulas seguintes:





CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O presente Contrato tem por objeto prestação de SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS PARA A CETURB/ES, com atuação prioritária nas áreas de DIREITO DO TRABALHO, PROCESSUAL DO TRABALHO, PROCESSO CIVIL, DIREITO PÚBLICO, DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO ADMINISTRATIVO, congregando também demais áreas do Direito conforme especificado no ANEXO I, do presente Contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
 
2.1 - Fica estabelecida a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos do art. 30, inciso I, Lei nº 13.303/2016.


CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DA REVISÃO E DO REAJUSTAMENTO

3.1 Pelo serviço aqui ajustado, a Contratante pagará à Contratada, à importância mensal de R$ .... (.......), perfazendo o valor total de R$ .... (.....) para os 24 (vinte e quatro) meses de vigência do contrato. 

3.1.1 Nos valores acima estão incluídos todos os impostos e taxas de qualquer natureza, salários, encargos sociais, transporte, alimentação e hospedagem dos especialistas que atuarão na execução do contrato e outros que direta e indiretamente decorram do cumprimento do objeto, não sendo permitida nenhuma cobrança adicional.

3.2. Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão adotados os critérios de revisão ou reajustamento, conforme o caso, como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas, na forma prevista nos Arts. 141 e 148 do RILC. 

3.3. A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos.

3.3.1. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada.

3.3.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento.

3.3.3. Não será concedida a revisão quando: 

a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 

b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após a finalização da vigência do contrato;

c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada;

d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.

e) houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada a hipótese de superveniente determinação legal.

3.3.4. A revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de análise pela CETURB/ES.

3.4. O reajuste será adotado, obrigatoriamente, como forma de compensação dos efeitos das variações inflacionárias calculadas pelo INPC-IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), observado o interregno mínimo de 12(doze) meses, contados da data de apresentação da proposta comercial ou do último reajuste.

3.5. As revisões e reajustes a que o contratado fizer jus, mas que não forem requeridas formalmente durante a vigência deste Contrato, serão consideradas renunciadas com a assinatura da prorrogação contratual, com base no art. 146, §1º do RILC.  

3.6. No caso de prorrogação deste Contrato sem expressa ressalva no respectivo Termo Aditivo do direito da Contratada ao recebimento da importância devida à título de reajuste ou revisão, em qualquer de suas hipóteses, relativa a período anterior a sua assinatura, caracterizará renúncia irretratável a esse direito.


CLÁUSULA QUARTA: DO FATURAMENTO

4.1. A contratada apresentará ao Gestor do Contrato a Nota Fiscal/fatura, juntamente com o Relatório dos serviços executados no mês, até o terceiro dia útil do mês subsequente ao mês de referência, para atestação pelo mesmo da realização dos serviços.

4.2. A CONTRATADA deverá, no ato da entrega do segundo faturamento e assim sucessivamente, apresentar declaração, sob as penas da lei, de que adimpliu todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais no período.


CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1 - A Contratante pagará à Contratada pelos serviços executados no mês anterior, até o 5°(quinto) dia útil após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato indicado na Cláusula Décima.

5.2 Ao Gestor do Contrato caberá o acompanhamento e aprovação dos serviços realizados, devendo atestar a realização dos serviços na Nota Fiscal/Fatura apresentada. 

5.3 Incumbirá à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da Nota Fiscal/Fatura, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se a respectiva descrição dos serviços prestados.

5.4 Quando fatos supervenientes, ocorridos por culpa exclusiva da Contratante, determinarem a postergação do pagamento do valor regularmente faturado, sobre este incidirá multa financeira nos seguintes termos:

VM = VF [(1 + 0,0315 )ND - 1 ]
                        100
Onde:
VM = Valor da Multa Financeira
VF = Valor da Nota Fiscal/Fatura, referente ao mês em atraso
ND = Número de dias em atraso

5.5 Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

6.1 - O contrato terá duração de 24 (vinte e quatro) meses e sua execução terá início na data de sua assinatura, produzindo seus efeitos legais após sua publicação no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo, na forma da lei.

6.2 -  Os prazos do Contrato poderão ser prorrogados, observando-se os arts. 124 a 129 do RILC. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
 
7.1 - As despesas para contratação dos serviços decorrentes da presente licitação correrão à conta dos Recursos Próprios da CETURB/ES.

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
 
8.1 - COMPETE À CONTRATADA:

a) executar os serviços de acordo com o previsto no ANEXO I do presente Contrato;

b) manter sigilo sobre todas as informações fornecidas pela Contratante, relativas aos processos sob sua responsabilidade;

c) seguir, quando existentes, as diretrizes técnicas da CETURB/ES, nas questões controvertidas ou complexas, obrigando-se a adotar a tese jurídica que lhe for recomendada;

d) manter a Contratante informada a respeito do trâmite processual das ações sob seu patrocínio, elaborando relatórios mensais sobre as causas que lhe forem confiadas, devendo, quando solicitado, prestar informações adicionais;

e) remeter cópia das principais peças do processo a CETURB/ES;

f) não utilizar o nome da Contratante, nem sua qualidade de Contratado, em quaisquer atividades de divulgação de sua profissão, como por exemplo, em cartões de visita, anúncios, impressos, etc.;

g) não se pronunciar em nome da Contratante a órgãos da imprensa, sobre quaisquer assuntos relativos às suas atividades, bem como, sobre os processos sob o seu patrocínio;

h) responder, na qualidade de fiel depositário, por toda a documentação que lhe for entregue pela Contratante até a data da propositura da respectiva ação;

i) encaminhar os avisos de cobrança extrajudicial no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento da documentação pertinente, salvo a ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados;

j) orientar e participar, quando necessário, das negociações relativas às ações que estiverem sob seu patrocínio;

l) não firmar acordo em processo ajuizado ou não, sem a presença de um preposto da Contratante indicado pela CETURB/ES ou sob consulta e resposta por escrito;

m) alertar e orientar a Contratante, respectivamente, a respeito de assuntos que possam afetar a empresa;

n) não efetuar arrematações ou adjudicações em nome da Contratante, sem prévia e expressa anuência destes;

o) manter em dia o pagamento dos tributos e encargos inerentes à sua atividade profissional;

p) assumir integralmente responsabilidade por quaisquer danos causados a Contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa na execução dos serviços que lhe forem confiados;

q) acompanhar e responder as informações dos processos que estiverem sob sua responsabilidade, encaminhando a CETURB/ES cópia das mesmas, tais como: petições, atas de audiência, sentenças, etc.;

r) acompanhar as publicações nos Diários Oficiais;

s) observar os princípios de ordem ética e moral insculpidos no Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil;

t) assumir o encargo do trâmite dos processos judiciais e administrativos e demais documentos, entre o escritório da contratada e a sede da CETURB/ES, respondendo ainda, pela sua respectiva protocolização;

u) arcar com os custos de transporte, no deslocamento de sua equipe, para todos as atividades no âmbito da Região Metropolitana da Grande Vitória, sem qualquer ônus para a CETURB/ES;

v) A Contratada disponibilizará, no mínimo, um plantonista, nos dias de semana, fins de semana, feriados e recessos, destinado a dar suporte aos questionamentos de ordem administrativa e/ou judicial que venham a surgir, prestando ainda informações em situação de urgência, acerca dos processos delegados a sua responsabilidade, ou que venham a surgir, bem como realizar diligências necessárias para a solução dessas situações.

8.2- COMPETE À CONTRATANTE:
 
a) fornecer todos os subsídios necessários ao desempenho da atividade objetos deste Contrato, encaminhando os documentos necessários à adequada instrução do processo correspondente;

b) fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços;

c) arcar com as despesas relativas a:

c.1 - custas processuais e emolumentos cartorários;

c.2 - honorários de peritos e avaliadores;

c.3 - taxas, publicações de editais, depósito para fins de alçada;

c.4 - hospedagens, passagens, locomoção e alimentação em eventuais necessidades de deslocamento do Contratado, da Região Metropolitana da Grande  Vitória para outros Municípios fora da Região Metropolitana da Grande Vitória e outros Estados, a fim de prestar o devido acompanhamento nos trabalhos a serem  desenvolvidos;

c.5 - indicar ou aprovar técnico, no caso de perícias judiciais.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 - A Contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações garantido o contraditório e a ampla defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no RILC e na Lei 13.303/2016.


a) Advertência;
b) Multa moratória;
c) Multa compensatória.
d) Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a CETURB/ES, por até 02 (dois) anos;

9.2 - As sanções constantes no subitem 10.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa.

9.3 - São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras:

a) Não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do contrato ou retirada do instrumento equivalente;
b) Apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela CETURB/ES;
c) Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a CETURB/ES em virtude de atos ilícitos praticados;
d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
e) Agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;
f) Incorrer em inexecução contratual;
g) Ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;
h) Ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
i) Ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
j) Ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente;
k) Ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
l) Ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
m) Ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;
n) Ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos;
o) Ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização.
p) Ter sofrido condenação definitiva por pratica, por meios dolosos, de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
q) Ter deixado de proceder ao pagamento de salários, vale-transporte e de auxílio alimentação dos empregados na data fixada;
r) Ter deixado de cumprir com as obrigações relativas a encargos sociais, previdenciários e trabalhistas;
s) Deixar de manter o nível de qualidade exigido pela CETURB/ES na execução do contrato, bem como deixar de evitar a sua degeneração quando for o caso.
t) Estendem-se os efeitos das sanções também aos profissionais que tenham praticado quaisquer dos atos acima indicados.

9.4 - DA SANÇÃO DE ADVERTÊNCIA:

9.4.1. A aplicação da sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao Cadastro da CETURB/ES.

9.4.2. A reincidência da sanção de advertência, ensejará a aplicação de penalidade de suspensão.

9.5 - DA SANÇÃO DE MULTA:

9.5.1. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, poderá ser aplicada multa correspondente a até 5% do valor máximo estabelecido para o lote em questão;

b) No caso de inexecução parcial, poderá ser aplicada multa na razão de 10% (dez por cento), sobre a parcela não executada; 

c) No caso de inexecução total, poderá ser aplicada multa na razão de 20% (vinte por cento), sobre o valor total do contrato; 

d) Nos demais casos de atraso, poderá ser aplicada multa na razão de 5% (cinco por cento) sobre a parcela não executada no prazo pactuado. 

9.5.2. O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas judiciais cabíveis e na aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a CETURB/ES, por até 02 (dois) anos.

9.6 - DA SANÇÃO DE SUSPENSÃO:

9.6.1. Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que [image: ]tenha causado danos à CETURB/ES, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente [image: ][image: ]ou a terceiros.

9.6.2. Conforme a extensão do dano ocorrido ou passível de ocorrência, a suspensão poderá ser branda (de 01 a 06 meses), média (de 07 a 12 meses), ou grave (de 13 a 24 meses).

9.6.3. A reincidência de prática punível com suspensão, ocorrida num período de até 2 (dois) anos a contar do término da primeira imputação, implicará no agravamento da sanção a ser aplicada.

9.6.4. O prazo da sanção a que se refere o subitem acima, terá início a partir da sua publicação no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo, estendendo-se os seus efeitos à todas as Unidades da CETURB/ES.

9.6.5. Caso a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de [image: ]contratar for aplicada no curso da vigência de um outro contrato, a CETURB/ES poderá, a [image: ]seu critério, garantido o contraditório e a ampla defesa, rescindir o outro contrato mediante comunicação escrita previamente enviada ao contratado, ou mantê-lo vigente.

9.7 - Antes da aplicação de qualquer das multas acima relacionadas, a área gestora do contrato notificará formalmente a Contratada garantindo o contraditório e ampla defesa, concedendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar sua manifestação.

9.7.1. Da decisão final cabe recurso à autoridade superior, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contado da intimação do ato.

9.8 - As decisões oriundas dos processos administrativos sancionatórios serão publicadas no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo e, imediatamente registradas na CETURB/ES.

9.9 - No caso de indeferimento da defesa apresentada, e uma vez concluído o processo administrativo, a importância devida correspondente à aplicação da multa deverá ser recolhida junto a Tesouraria da CETURB/ES, em até 5 (cinco) dias úteis a partir da sua notificação da decisão final.

9.9.1 - Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a Contratante descontará a referida importância, de eventuais créditos a vencer da empresa Contratada. Na ausência de créditos disponíveis para quitação da importância da multa, a Contratante executará a Garantia do Contrato, e quando for o caso, será cobrado judicialmente.

9.10 - O Contrato poderá ser rescindido sem prejuízo das penalidades a serem aplicadas, sempre que ocorrer qualquer um dos motivos enumerados no RILC.


CLÁUSULA DÉCIMA – DAS GARANTIAS

10.1 - A Contratada oferece garantia à execução deste Contrato, na modalidade de Seguro Garantia, como definido no art. 123 do RILC, no valor de R$ .... (...) equivalente a 5% (cinco  por  cento)  do  valor  total  previsto para o Contrato, com validade até 60 (sessenta) dias  após  a  data prevista para seu vencimento.

10.2 - A Contratada deverá apresentar à CETURB/ES a garantia de execução contratual, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a celebração deste contrato, sob pena de aplicação de multa, podendo ser prorrogado uma única vez mediante requisição da contratada, submetida as justificativas a apreciação da CETURB/ES.

10.3 - A não apresentação da garantia no prazo fixado ou sua apresentação em desacordo com o contrato, ensejará a aplicação das sanções cabíveis.

10.3.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para a apresentação da garantia a que se refere o parágrafo anterior, autoriza a CETURB/ES a buscar a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1 - Poderá ocorrer rescisão do presente contrato nas formas previstas no edital, nos artigos 168 a 170 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da CETURB/ES – RILC, e na Lei 13.303/2016, com as consequências neles previstas. A rescisão do contrato poderá ser:

I - por ato unilateral da CETURB/ES, em razão de sua inexecução parcial ou total;
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que haja conveniência para a CETURB/ES;
III - judicial, nos termos da legislação.

§1º A rescisão por ato unilateral a que se refere o inciso I deste item, deverá ser precedida de comunicação escrita e fundamentada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

§2º Na hipótese de imprescindibilidade da execução contratual para a continuidade de serviços públicos essenciais, o prazo a que se refere o § 1° será de 90 (noventa) dias.

§3º Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte contratante, será esta ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovados, e no caso do contratado terá este ainda direito a:

I - devolução da garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
III - pagamento do custo da desmobilização, quando for o caso.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

12.1 – O Diretor Presidente designará o empregado ou os empregados responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da realização dos serviços, os quais, com ele, são responsáveis pela atestação provisória e/ou definitiva dos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA
13.1 - Representará a Contratada na execução do ajuste, como preposto, o Sr..... (qualificação)




[bookmark: _GoBack]
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 - Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Vitória, ... de ...... de 2021.




COMPANHIA ESTADUAL DE TRANSPORTES COLETIVOS DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – CETURB/ES
CONTRATANTE



....
CONTRATADA


Testemunhas:

Nome:____________________

CPF: _____________________

Nome:____________________

CPF: _____________________
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